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O SR. CESAR CALLEGARI ( PMDB ( Para uma questão de ordem — Sr. Presidente, no dia 17 de outubro deste ano, suscitei uma questão de ordem com o intuito de obter de V. Exa. esclarecimentos quando ao não cumprimento, no Projeto de Lei 644/96, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 97, do que diz o artigo 255 da Constituição do Estado, no que se refere à destinação de recursos vinculados à educação. E mais: indagávamos de V. Exa. a respeito da não existência, no Projeto de Lei da peça orçamentária, dos efeitos da Emenda Constitucional n.º 14 à Constituição Federal, no que tange aos recursos que serão acrescidos às receitas do Estado.

Em 25 de outubro, portanto, na última sexta-feira, V. Exa. apresentou uma resposta à questão de ordem por mim formulada. Tendo em vista que, em nosso entendimento, a resposta não esclarece ou esclarece de forma equivocada as questões por nós suscitadas, estamos contraditando o teor da resposta apresentada por V. Exa., nos termos do documento que lerei amanhã, por ser muito longo, em horário oportuno, para que todos os Srs. Deputados possam tomar conhecimento de seu teor.

Apenas gostaria de dizer, Sr. Presidente, que não se trata de uma questão menor. Recebemos na Assembléia Legislativa, conforme comunicado de V. Exa., na última sexta-feira, pelo prazo regimental e constitucional, as emendas ao Orçamento do Estado de São Paulo. E V. Exas. sabem, inclusive, do teor da questão já formulada, que, segundo o nosso entender, o Governador de São Paulo, que assina o Projeto de Lei, está a sonegar a incrível importância de 2 bilhões e 46 milhões de reais, que deveriam estar constando no Orçamento da Educação em São Paulo, por dispositivos da Lei, não por desejo deste deputado, mas porque a Lei assim o disciplina e o Governo de São Paulo, por incrível que possa parecer, um governo que tem um discurso favorável à Educação, está procedendo a uma das mais espetaculares sonegações de informações ao Orçamento, particularmente as informações que dizem respeito não a questões menores do Estado, mas a questões fundamentais do setor educacional. Em resumo, o que estamos defendendo são três itens, ainda para ficar dentro do meu espaço da questão de ordem.

O governador, e o entendimento também de V. Exa. nos parece não satisfatório e até equivocado, desconsidera, para cálculo da base na qual devem incidir os 30% constitucionais da Educação, receitas de transferências do governo federal para o governo estadual. Alega, inclusive, o Secretário de Planejamento, que não consideraram este ano porque assim tem sido o costume. E V. Exa., Sr. Presidente da Assembléia Legislativa, também diz a mesma coisa, que nas peças orçamentárias, desde 1990, tem-se estabelecido um costume de não considerar o que a Lei e a Constituição brasileira e paulista determinam.

Não podemos, de forma alguma, avocar ou nos lançar dentro de uma situação de que um erro no passado possa justificar um erro no presente. Também desconsidera o Governo de São Paulo os efeitos da emenda constitucional n.º 14. São mais de 700 milhões de reais que devem estar sendo orçados na área da Educação. O governo também considera, equivocadamente, contraditório a si mesmo, como despesas na área da Educação as despesas com aposentados e pensionistas da Educação. O governo equivocadamente ( V. Exa. faz coro à posição já defendida pelo Secretário do Planejamento ( considera que não fazem parte das receitas provenientes de impostos que devem fazer parte da base sobre a qual incidem os 30% da Educação, aquelas receitas provenientes da aplicação de multas, o recolhimento de atrasos e outros sobre o ICMS, que em tudo e por tudo quer dizer provenientes de impostos.

Não quero me alongar, porque o documento é farto: farei questão, inclusive, de mandar a cada uma das lideranças partidárias da Assembléia Legislativa, assim como ao Conselho Estadual da Educação, assim como ao Secretário do Planejamento do Estado de São Paulo, assim como à Secretaria da Educação, porque não se trata de uma questão menor.

No nosso modo de entender, melhor faria o Governador de São Paulo se reconhecesse o erro, mesmo que tenha sido um erro cometido por vários governos. Mas é agora a hora de reconhecê-los e cabe exatamente, senão a outro, ao Poder Legislativo do Estado de São Paulo, aquele que é o primeiro a levantar a voz para que se corrija um erro fundamental que, na realidade, deteriora, deprime e compromete o Orçamento do Estado de São Paulo como um todo, para não dizer especificamente o Orçamento para a área da Educação.

Sr. Presidente, portanto, estamos fazendo esse apelo, até na presença do líder do Governo de São Paulo, para que o Governador de São Paulo, para evitar maiores conversações e debates sobre isso, remeta à Assembléia Legislativa uma mensagem aditiva sobre isso: ele sabe que temos razão e portanto, viremos a corrigir esse grande dano que ameaça ser perpetrado contra a educação pública do nosso Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

